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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 15 de Fevereiro de 2007

O Conselho do Governo, reunido no dia 14 de Fevereiro de 2007, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar o Quadro de Referência Estratégico dos Açores (QRESA), o qual é constituído por quatro programas operacionais: o PROCONVERGÊNCIA, financiado no âmbito do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional; o PRÓ-EMPREGO, financiado pelo Fundo Social Europeu; o PRORURAL, financiado pelo Fundo Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Rural e o PROPESCAS, financiado no âmbito do Fundo Europeu para as Pescas.

Com esta estruturação, e com a respectiva repartição de recursos, o Governo Regional reforça a sua opção estratégica de promoção da convergência para as médias de produção e rendimento da União Europeia. Um objectivo que passa também pelo crescimento dos níveis de empregabilidade, pela melhoria da qualificação da economia e dos recursos humanos, pelo incremento do desenvolvimento rural e das pescas na estrutura produtiva regional.

A concretização do objectivo Convergência, através do PROCONVERGÊNCIA, tem um financiamento comunitário de 970,9 milhões de euros, o que potencia um investimento de 1.316 milhões de euros.

A promoção e qualificação do emprego, inserido no programa PRÓ-EMPREGO, será concretizado através da afectação de 190 milhões de euros, montante que vai permitir a disponibilização de 262,5 milhões de euros para a concretização deste objectivo. O que representa uma duplicação de fundos em relação às verbas afectas no anterior QCA ao abrigo do Fundo Social Europeu.

O desenvolvimento rural, concretizado através do PRORURAL, irá assegurar um investimento de 322,5 milhões de euros, sendo que 274,5 milhões de euros correspondem a financiamento comunitário.

O PROPESCAS enquadra as políticas de desenvolvimento das pescas, que serão executadas com um financiamento de 33 milhões de euros.

Além dos programas operacionais, a Região tem assegurado, através do Fundo de Coesão, um financiamento adicional de 70 milhões de euros.

Importa salientar que, o QRESA (2007/2013) representa, assim, um aumento de 25,5% (mais de 317 milhões de euros) das verbas em relação ao III Quadro Comunitário de Apoio.

Este aumento, supera em muito, as melhores expectativas, tendo em consideração que os recursos comunitários são distribuídos por mais 10 países, e que o montante destinado a Portugal é praticamente idêntico ao anterior quadro.

2. No âmbito das políticas que têm vindo a ser seguidas no fomento do desporto e tendo em conta a participação do Candelária Sport Clube numa actividade competitiva de âmbito internacional – a Taça Confederação Europeia de Desportos sobre Patins 2006/2007, fase final, Hóquei em Patins Sénior Masculino – o Governo Regional aprovou uma Resolução que apoia o clube no montante de 23.873,75 euros.

3. Aprovar a versão final do Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2005/A, de 3 de Agosto, que estabelece o regime jurídico dos apoios à construção de habitação própria e à construção de habitação de custos controlados na Região Autónoma dos Açores.

Importa salientar que, pela primeira vez, se regula, em diploma específico, todo o procedimento do concurso público da cessão de lotes a pessoas singulares e da selecção dos adquirentes de habitações construídas por empresas construtoras ou promotoras de empreendimentos imobiliários, o mesmo sucedendo com o procedimento concursal da cessão de lotes e solos às referidas empresas, com vista à construção de habitação de custos controlados.

Regula-se, também, os trâmites da concretização da cessão e da aquisição dos bens objecto do concurso e as formalidades inerentes e subsequentes.

Por último, são regulados os procedimentos de candidatura e de atribuição dos apoios não sujeitos a concurso público, como sejam:

i) a cedência de lotes às pessoas singulares, nos casos em que é admitido o recurso ao ajuste directo;

ii) a cedência de lotes às cooperativas de habitação e construção, instituições particulares de solidariedade social e outras pessoas colectivas de utilidade pública administrativa que prossigam fins assistenciais;

iii) a cedência de projectos de loteamento e de infra-estruturas a empresas construtoras ou promotoras de empreendimentos imobiliários;

iv) a cedência de projectos tipo de habitação às pessoas colectivas nos pontos anteriores;

v) a comparticipação financeira, a fundo perdido, no investimento realizado ou a realizar, na aquisição dos solos, na infra-estruturação dos mesmos e nos estudos e projectos correspondentes.

O diploma agora aprovado procura, assim, a simplificação administrativa dos procedimentos sem, contudo, prescindir do rigor e da defesa intransigente do interesse público associado ao regime de apoios instituído.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à criação da Rede Regional de Áreas Protegidas da Região Autónoma dos Açores e determina a reclassificação das 106 áreas classificadas existentes em apenas 10, nove Parques Naturais de Ilha e o Parque Marinho dos Açores.

Com este diploma pretende-se a uniformização das designações existentes, respeitando a nomenclatura da The World Conservation Union (IUCN) e, considerando as especificidades geográficas, ambientais, culturais e político-administrativas, a criação de um único órgão com competências de gestão/administração ao nível de cada ilha, promovendo, assim, a simplificação administrativa dos procedimentos e celeridade nos processos.

Importa salientar, ainda, que para além do seu carácter inovador no contexto nacional, a presente proposta de diploma da criação da Rede Regional de Áreas Protegidas conduzirá ao reconhecimento internacional dos valores conservacionistas, paisagísticos e científicos dos Açores.
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